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1. Carreira 

· Carreira única(todas os cargos constantes da lei fazem parte da Carreira Judiciária);

· Os  cargos integram o quadro único de Pessoal do Poder judiciário da União e serão estruturados e geridos conforme o disposto na  Lei.

· Cargos amplos e estratégicos , com as seguintes característica :

· Engloba, num mesmo cargo e área de atuação, as atividades preponderantes que atendem as necessidades organizacionais dos Órgãos, permitindo que haja flexibilidade para seus ocupantes exercerem atribuições amplas e correlatas em natureza, nível de complexidade e responsabilidade de acordo com dimensionamento institucional e Programa de Desenvolvimento e Capacitação;

· Possibilita a mobilidade dos servidores no âmbito das diversas unidades organizacionais, valorizando a polivalência e o enriquecimento do trabalho e do servidor, como conseqüência, otimiza o aproveitamento das potencialidades de acordo com dimensionamento institucional e Programa de Desenvolvimento e Capacitação;

· Reduz o número de especialidades ao mínimo necessário, evitando-se desvios de função;

· Ingresso nos cargos de provimento efetivo da carreira judiciária condicionada à aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme disposto em edital;

· Nomeação para cargos em comissão e designação para funções comissionadas por meio de processo seletivo interno;

· É vedada toda forma de terceirização nas áreas de atividades e atribuições referidas na lei;

· A elaboração e estabelecimento de mecanismos de reclassificação do servidor na carreira, após a formação, que instituam oportunidades para o desenvolvimento pleno na Carreira Judiciária;

· Descrição e especificação de cargos: registro de atribuições principais cometidas ao servidor (que agregam valores ao Órgão) e requisitos essenciais (escolaridade, conhecimentos, habilidades e atitudes) requeridas para o provimento e exercício de cargo amplo e estratégico;

· Conceitos fundamentais :

· Carreira - trajetória do servidor desde o seu ingresso no cargo público até a sua aposentadoria ou seu desligamento por qualquer motivo, sendo regida por regras específicas de ingresso, de desenvolvimento e de remuneração;  visando promover o desenvolvimento profissional e pessoal dos servidores, a melhoria contínua dos resultados organizacionais e o cumprimento das funções sociais do estado no Poder Judiciário;
· Plano de Carreira - conjunto de princípios, diretrizes e normas que disciplinam o ingresso, instituem oportunidades, incentivam a capacitação e a qualificação profissionais e definem critérios de evolução na carreira, constituindo-se em instrumento de gestão da política de pessoal do órgão ou entidade da Administração Pública; 
· Área de Atividade - área específica de atuação do servidor, integrada por atividades e funções afins e/ou complementares, organizadas a partir das necessidades institucionais e que orienta a política de desenvolvimento na carreira;
· Especialidade - conjunto de atividades que, integrantes das atribuições do cargo, se constituem em um campo profissional ou ocupacional cometido a um servidor, em determinada área de atividade;
· Cargo - conjunto de atribuições, competências, e responsabilidades de natureza permanente, abrangente e estratégica, que são cometidas a um servidor e previstas na estrutura organizacional;
· Classe - unidade básica na estrutura da carreira que compreende um conjunto de diferentes atividades, funções e especialidades de mesma hierarquia, classificadas a partir do nível de responsabilidade, grau de complexidade das atribuições, requisito de escolaridade, formação especializada, conhecimentos, habilidades específicas, risco e esforço físico;
· Padrão de Vencimento - símbolo indicativo da posição do cargo de provimento efetivo na escala básica do vencimento e representado por algarismos arábicos compreendidos entre 1 (um) e 15 (quinze);
· Função Comissionada e Cargos em Comissão: conjunto de atribuições de direção, chefia ou assessoramento, a serem ocupadas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, da carreira judiciária, mediante retribuição;
· Desenvolvimento funcional – instrumento de desenvolvimento organizacional, profissional e pessoal, levando-se em conta os interesses da sociedade, os objetivos institucionais, bem como as necessidades estratégicas dos órgãos, associado ao tempo de serviço público prestado pelo servidor, à experiência adquirida no exercício da função pública e a capacitação e a qualificação adquirida após ingresso no cargo a partir das progressões e promoções; 

· Capacitação - conjunto de ações pedagógicas, compreendidas como aperfeiçoamento e qualificação, organizadas a partir do Programa de Desenvolvimento e Capacitação e de acordo com dimensionamento e planejamento institucional, que visa promover de forma continuada, o desenvolvimento integral do servidor e para aprimoramento das competências no Poder Judiciário da União;

· Avaliação de Desempenho – processo pedagógico, de caráter contínuo e não punitivo, sistêmico e socialmente contextualizado, de análise do desempenho do servidor e dos processos de trabalho desenvolvidos pelas equipes realizado mediante critérios objetivos, integrado à avaliação institucional, levando-se em conta as estratégias e competências organizacionais, previamente pactuadas de forma democrática e transparente entre a instituição e as equipes de trabalho, referenciadas no caráter coletivo do trabalho, nas condições de trabalho em que é exercido, com finalidade de subsidiar a Política de Desenvolvimento Institucional e do Servidor, como parte integrante do processo de construção de um serviço público de qualidade no Poder Judiciário da União.

2. Estrutura da carreira

2.1 Quadro de Pessoal

1. Os cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário da União, possuem as seguintes denominações :
· 
Analista Judiciário;

· Oficial de Justiça Avaliador Federal; 

· Assistente Judiciário.

· Auxiliar de Apoio Judiciário.

· Os cargos vagos e ocupados de Analista Judiciário, especialidade Oficial de Justiça Avaliador, serão transformados em cargos de Oficial de Justiça Avaliador Federal;

· Os cargos de Auxiliar Judiciário, vagos e ocupados, são transformados em cargos vagos e ocupados de Assistente Judiciário;

· Os Cargos de Técnico Judiciário, vagos e ocupados, são transformados em cargos vagos e ocupados de Assistente Judiciário;

· Integram os Quadros de Pessoal dos órgãos do Poder Judiciário da União a Função Comissionada FC-1 e os Cargos em Comissão, escalonados de CJ-1 a CJ-4, para o exercício de atribuições gerenciais e de assessoria técnica;

· Ocupação de Fc´s e Cj´s :

· São requisitos para o provimento das FC e CJ: 

1. Cinco anos na carreira Judiciária;

2. Dois anos no setor;

3. Ter participado com aproveitamento satisfatório de curso específico de desenvolvimento gerencial;

4. Aprovação em Processo Seletivo interno de ampla divulgação.

· Os ocupantes de FC e CJ ocuparão os respectivos cargos por um período não maior do que três anos, vedada a recondução sucessiva.

· O servidor designado para ocupar Cargo em Comissão poderá optar por perceber:

I -  A retribuição pelo exercício de cargo em comissão; 

II -     A remuneração de seu cargo de provimento efetivo, acrescida de 35% da retribuição do cargo em comissão.

· A totalidade dos cargos em comissão e funções comissionadas, existentes no âmbito de cada órgão do Poder Judiciário, serão destinados a servidores efetivos integrantes de seu quadro de pessoal;

· A transformação das FCs e CJ’s fica vedada até que seja elaborado diagnóstico 
organizativo institucional que possibilite ao Poder Judiciário da União 
estabelecer uma hierarquia de atribuições, complexidades e responsabilidades 
que se aplique ao conjunto do Poder.

2.2   MATRIZ HIERÁRQUICA 

· A matriz hierárquica da Carreira Judiciária é estruturada em 3 (três) cargos, 5 (cinco) classes, contendo 5 (cinco) níveis de capacitação em cada classe, e 15 (quinze) padrões de vencimento a cada nível de capacitação.

· O cargo de Assistente Judiciário é composto por 3 (três) classes, definidas da seguinte forma:

I -  Para a Classe B, ensino fundamental completo e demais critérios de classificação; 

II -  Para a Classe C, ensino médio completo, ou curso técnico equivalente, e demais critérios de classificação; 

III- Para a Classe D, ensino médio completo mais exigência de capacitação funcional  e/ou formação especializada correlacionada com área de atividade e demais critérios de hierarquização 

· O Cargo de Analista Judiciário é composto por 2(duas) classes. Definidas da seguinte forma:

I -  para a Classe E, curso de graduação correlacionado com a especialidade quando for o caso, e demais critérios de hierarquização; 

II -  para a Classe F, curso de pós-graduação correlacionado com a área de atividade e com a especialidade quando for o caso, exigência de capacitação funcional, e demais critérios de hierarquização;

· O cargo de Oficial de Justiça Avaliador Federal é composto por 2(duas) classes. Definidas da seguinte forma:

I -  Para a Classe E, curso de Bacharelado em Direito, e demais critérios de hierarquização; 

II -  Para a Classe F, curso de pós-graduação correlacionado com a área de atividade, exigência de capacitação funcional, e/ou demais critérios de hierarquização.

· O acesso às classes D e F se dará unicamente por Promoção Funcional;

2.3 INGRESSO NA CARREIRA

· O ingresso em qualquer dos cargos de provimento efetivo da Carreira Judiciária dar-se-á no primeiro padrão da classe de ingresso, após aprovação em concurso público, de provas ou de provas e títulos;

· Os órgãos do Poder Judiciário da União poderão incluir, como etapa do concurso público, programa de formação, de caráter classificatório; 

· São requisitos de escolaridade para ingresso: 

· Para o cargo de Analista Judiciário, curso de graduação, inclusive licenciatura plena, correlacionado com a especialidade, se for o caso; 

· Para o cargo de Oficial de Justiça Avaliador Federal, curso de Bacharelado em Direito;

· Para o cargo de Assistente Judiciário, curso de ensino médio, ou curso técnico equivalente, correlacionado com a especialidade, se for o caso, quando ingresso se der na classe C; e, curso de ensino fundamental, quando o ingresso se der na classe B; 

· Para o cargo de Auxiliar de Apoio Judiciário, curso de ensino fundamental.

2.4 ÁREAS DE ATIVIDADE

· Os cargos efetivos da Carreira Judiciária são estruturados em Classes, Níveis de Capacitação e Padrões de vencimento,de acordo com as seguintes áreas de atividade: 

I. Área administrativa, compreendendo a realização de atividades de suporte técnico-administrativo em áreas como: material e patrimônio, licitações e contratos, orçamento e finanças, controle interno e auditoria, gestão de pessoas, planejamento estratégico organizacional, desenvolvimento funcional, e demais atividades na área de recursos humanos, entre outras atividades de natureza administrativa;

II. Área de atividades básicas, compreendendo o apoio operacional, manutenção e conservação, artífice e apoio administrativo nas áreas de secretariado, suporte técnico, digitação, recepção, entre outras correlatas.

III. Área especializada, compreendendo os serviços para a execução dos quais se exige dos titulares o devido registro no órgão fiscalizador do exercício da profissão ou o domínio de habilidades específicas, inclusive aqueles relacionados à prevenção e assistência a saúde do trabalhador.; 

IV. Área de gestão e de tecnologia da informação - compreendendo os serviços relacionados com a gestão, desenvolvimento, suporte, e demais atividades complementares na área de gestão de informação e tecnologia de informação, suporte e ao planejamento, organização, assessoramento, coordenação e execução de atribuições que envolvam o desenvolvimento, implantação e manutenção de sistemas informatizados, tecnologias de rede, bancos de dados e segurança e comunicação da informação, bem como seus desdobramentos na interação com as demais áreas de atividade;

V. Área judiciária, compreendendo os serviços realizados por bacharéis em Direito, ou que exija a utilização preponderante de conhecimento jurídico, abrangendo análise e pesquisa de instruções processuais, legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito, apoio a julgamentos,   elaboração de laudos e pareceres jurídicos, processamento de feitos, bem como a execução de mandados  e atos processuais de natureza externa, de alta complexidade e grau de responsabilidade, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista, eleitoral e demais leis especiais;

VI. área de segurança institucional, compreende os serviços de natureza investigativa, técnico-operacional, gestão, recepção, vigilância, controle, logística, transporte, suporte ao cumprimento das ordens judiciais, coleta e manutenção de dados e informações imprescindíveis ao desenvolvimento do processo judicial, ações de inteligência, planejando, organizando, coordenando e executando atribuições que envolvam a segurança e transporte de magistrados e demais autoridades,   servidores, réus e testemunhas, bens materiais e patrimoniais e o público externo nas dependências do Órgão e demais atividades consideradas  perigosas e de risco;

2. 5  ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  DOS CARGOS DA CARREIRA JUDICIÁRIA


2.5.1  ATRIBUIÇÕES GERAIS

I. Planejar, coordenar, organizar, executar e avaliar, as atividades relacionadas com material e patrimônio, licitações e contratos, orçamento e finanças, controle interno e auditoria, à política de gestão de pessoas e outras atividades complementares de natureza administrativa;

II. Planejar, coordenar, organizar, executar e avaliar, as atividades de caráter operacional, manutenção, conservação e demais atividades complementares para a consecução dos objetivos e metas constitucionais do Poder Judiciário;

III. Planejar, coordenar, organizar, executar e avaliar, as atividades inerentes às funções de natureza especializada, nas quais se exige o devido registro no órgão fiscalizador do exercício da profissão ou o domínio de habilidades específicas, a critério da administração;

IV. Planejar, coordenar, organizar, executar e avaliar, as atividades inerentes a gestão de informação e tecnologia de informação;

V. Planejar, coordenar, organizar, executar e avaliar, as atividades inerentes ao processamento de feitos, análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito, bem como na elaboração de pareceres jurídicos; 

VI. Planejar, gerenciar, executar e avaliar, as atividades inerentes à execução de mandados, e atos processuais de natureza externa, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista, eleitoral e demais leis especiais;

VII. Planejar, coordenar, organizar, executar e avaliar, as atividades as atividades inerentes à segurança de dignitários e de pessoas, de bens materiais e da informação;

VIII. exercer, mediante designação ou nomeação específica, atividades de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assistência. 

· As atribuições  referidas nos incisos de I a VII serão exercidas de acordo com as áreas de atividade.


2.5.2  ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS

· Sem prejuízo das atribuições gerais, são atribuições específicas dos cargos da carreira judiciária, o descrito a seguir: 

I. Analista Judiciário: atividades de planejamento; organização; coordenação; supervisão técnica; assessoramento; estudo; pesquisa; elaboração de laudos, pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade, inerentes às áreas de atividades previstas na carreira judiciária;

II. Oficial de Justiça Avaliador Federal: atividades de planejamento e gerenciamento; execução de mandados, avaliação de bens, e atos processuais de natureza externa, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista, eleitoral e demais leis especiais;

III. Assistente Judiciário: atividades de natureza técnica, afetas à execução de tarefas de relacionadas à atividade judiciária; tecnologia da informação; gestão de pessoas; gestão da informação; transporte e segurança de dignitários e de pessoas, de bens materiais e patrimoniais e da informação; de suporte técnico e administrativo às unidades organizacionais, magistrados e órgãos judicantes e demais atividades complementares para a consecução dos objetivos e metas constitucionais do Poder Judiciário e, aquelas vinculadas a especialidades inerentes a cada órgão e as que venham a surgir no interesse do serviço, de mesma natureza e grau de complexidade.

IV. Auxiliar de Apoio Judiciário bem como as atividades de caráter operacional, manutenção, conservação e demais atividades complementares para a consecução dos objetivos e metas constitucionais do Poder Judiciário e, aquelas vinculadas a especialidades inerentes a cada órgão e as que venham a surgir no interesse do serviço, de mesma natureza e grau de complexidade.

· Aos ocupantes do cargo de Analista Judiciário e de Assistente Judiciário - área segurança judiciária, cujas atribuições estejam relacionadas às funções de segurança, são conferidas as denominações de Inspetor e Agente de Segurança Judiciária, respectivamente, para fins de identificação funcional.

3. DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

· O desenvolvimento dos servidores nos cargos de provimento efetivo da Carreira Judiciária dar-se-á mediante progressão funcional, progressão por capacitação, e promoção funcional;

· A progressão funcional é a movimentação do servidor em efetivo exercício no cargo e ou especialidade, de um padrão para o seguinte, dentro de uma mesma classe e nível de capacitação, observado o interstício de doze meses, resultante do cumprimento de critérios objetivos e metas previamente pactuadas, entre os ocupantes da carreira e a instituição, garantidas as condições de trabalho, mediante processo de avaliação formal de desempenho;

· A progressão por capacitação é a movimentação do servidor de um nível de capacitação para o seguinte, dentro de uma mesma classe e/ou especialidade, observado o interstício de dezoito meses, resultante de obtenção de certificação em curso de capacitação do Programa Permanente de Capacitação da Carreira Judiciária;

· A promoção funcional é o instituto pelo qual o servidor ocupante de cargo da carreira judiciária com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo, área de atividade, e especialidade, dados à necessidade do órgão do Poder Judiciário da União e o cumprimento dos requisitos instituídos em consonância com o Plano de Desenvolvimento da Carreira Judiciária, poderá deslocar-se para outra classe, área de atividade e/ou especialidade através de processo de capacitação funcional;

· Quando a promoção funcional não implicar em mudança de classe, o tempo exigido para o servidor ocupante de cargo na carreira judiciária será de 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo, classe, área de atividade e/ou especialidade;
· O servidor ocupante de cargo da carreira judiciária poderá inscrever-se no processo de  Capacitação Funcional para determinada área de atividade e especialidade, com vistas à Promoção Funcional, respeitando os seguintes procedimentos

I. Identificação do quantitativo de novos profissionais na Área de Atividade e Especialidade a ser ocupada;
II. Observância dos requisitos para ingresso na Área de Atividade e Especialidade a ser ocupada;

III. Necessidade de aprovação no processo de Capacitação Funcional com no mínimo de 60% (sessenta por cento) de aproveitamento, e posterior classificação dos aprovados pela ordem de pontuação obtida;
IV. Realização imediata da Promoção para os servidores ocupantes da carreira aprovados no processo de Capacitação Funcional, no limite dos quantitativos definidos no inciso I;

· O resultado de cada processo de Capacitação Funcional terá validade de 02 (dois) a 05 (cinco) anos, de acordo com disposição preliminar constante do Programa Permanente de Capacitação da Carreira Judiciária, sendo utilizado apenas para efeito de Promoção Funcional e alimentará uma base de dados hierarquizada pelo índice de aproveitamento dos servidores ocupantes da Carreira Judiciária, capacitados para cada uma das especialidades necessárias ao órgão.

· Quando o grau de complexidade exigir as bancas examinadoras dos processos de Capacitação Funcional poderão conter profissionais externos aos órgãos do Poder Judiciário onde se realizará o procedimento, e pertencentes à mesma área profissional.

· Os processos de avaliação interna para a promoção funcional serão organizados adotando-se igual grau de complexidade aplicado ao concurso público externo para as mesmas áreas de atividade, classe e especialidade, sendo imediatamente revertidas para o concurso público externo, as vagas não preenchidas no processo de avaliação interna para a promoção funcional. 

· Para efeito de desempate na promoção funcional, serão considerados por ordem de prioridade:

I -  o maior tempo de serviço na carreira e no cargo;

II -  Idade;

III -  Títulos e certificados adquiridos em processos de capacitação e qualificação durante a carreira;

· No caso da Promoção Funcional resultar ao servidor ocupante da carreira o seu deslocamento para outra Classe, este ocupará o Nível de Capacitação I na nova posição hierárquica alcançada e padrão de vencimento na mesma posição relativa que ocupava anteriormente e, para tanto, considera-se posição relativa, a distância do padrão de vencimento em relação ao primeiro e ao último padrão da escala do respectivo Nível de Capacitação;
· Os processos de avaliação interna para a promoção funcional serão organizados adotando-se igual grau de complexidade aplicado ao concurso público externo para as mesmas áreas de atividade, classe e especialidade, sendo imediatamente revertidas para o concurso público externo, as vagas não preenchidas no processo de avaliação interna para a promoção funcional. 
· O sistema de gestão de desempenho consistirá em instrumento gerencial participativo e contínuo que envolva o planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação 360 graus, devendo, para isso, levar em consideração as necessidades estratégicas do Plano de Desenvolvimento da Carreira Judiciária, os interesses dos servidores e as condições de trabalho a eles oferecidas;
· O Nível de Capacitação identifica e agrupa os servidores ocupantes da carreira de mesmo grau de capacitação e aperfeiçoamento, inseridos em determinada classe, independente da área de atividade e especialidade a que os mesmos pertençam e contém um conjunto de padrões de vencimento;

4. GESTÃO DA CARREIRA, TRABALHO E COMPETÊNCIAS

4.1 - CONSELHOS

· Criação do Conselho Nacional de Gestão do Trabalho, Carreiras e Competências (CGN) e dos Conselhos Regionais de Gestão do Trabalho, Carreiras e Competências;
· A finalidade precípua dos Conselhos Gestores é garantir a inter-relação entre o exercício das competências nos órgãos do Poder Judiciário Federal e o interesse público geral. Eles terão caráter Consultivo, Normativo e Fiscalizador;

· O controle da implantação e da gestão dos elementos de carreira de que trata a presente Lei, no âmbito nacional, será feito pelo Conselho Nacional de Gestão do Trabalho, Carreiras e Competências da União com o acompanhamento e subsidiariamente pelos Conselhos Regionais;
· O Conselho Regional de Gestão do Trabalho, Carreiras e Competências - CGR terá abrangência definida a partir de cada uma das unidades da Federação, inclusive o Distrito Federal e será composto por:

I. 2 (dois) indicados pela autoridade responsável por cada órgão do Poder Judiciário existente na respectiva judiciário no âmbito de cada unidade da federação, sendo pelo menos 1 (um) deles da Área de Recursos Humanos;

II. 3 (três) eleitos indicados em cada órgão do judiciário na unidade da federação, pelos servidores de carreira através de processo eleitoral entre seus pares;

III. 1 (um) indicados por entidade sindical representativa da categoria para cada órgão do Poder Judiciário da União naquela unidade da federação;

IV. 1 (um) servidor aposentados de cada órgão do judiciário na unidade da federação eleito entre seus pares;

· O mandato dos membros será de 3 (três) anos, permitida a todos a recondução desde que não sucessiva por mais de duas vezes.
· O Conselho Nacional de Gestão do Trabalho, Carreiras e Competências (CGN) terá seguinte composição:

I. 1 representante indicado pelo CNJ;

II. 1 representante indicado pelo STF;

III. 1 representante indicado pelo STJ;

IV. 1 representante indicado pelo STM;

V. 1 representante indicado pelo TSE;

VI. 1 representante indicado pelo TST;

VII. 6 (dez) servidores do quadro ativo eleitos dentre os representantes dos servidores por ramo de justiça especializada nos Conselhos regionais na seguinte configuração: 
i. 1 pertencente aos quadros do CNJ;

ii. 1 pertencente aos quadros do STF;

iii. 1 pertencente aos quadros da Justiça do Trabalho;
iv. 1 pertencente aos quadros daJustiça Eleitoral;

v. 1 pertencente aos quadros da Justiça Federal;

vi. 1 pertencente aos quadros da Justiça Federal Militar;

VIII - 2 (dois) representantes da Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União - FENAJUFE;

IX -  2 (dois) representantes dos servidores aposentados escolhidos por sua representação nos conselhos regionais.

· O mandato dos membros será de 3 (três) anos, permitida a todos a recondução desde que não sucessiva por mais de duas vezes.
· PÓLO OPERATIVO DOS CONSELHOS REGIONAIS :Visando implementar as diretrizes definidas pelos Conselhos, será constituído nos órgãos do Poder Judiciário da União um Polo Operativo que será responsável pela implementação das diretrizes dos Conselhos nas áreas inerentes aos Conselhos.

· GRUPO DE REFERÊNCIA DOS CONSELHOS :Com o auxílio e participação do Pólo Operativo serão organizados Grupos  de Referências que funcionaram como instância consultiva aos Conselhos de Gestão e também aos Pólos operativos.Caberá aos membros do Pólo Operativo no âmbito de seu órgão de origem sugerir à homologação e viabilizar a constituição dos Grupos de referência.

4.2  ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO JUDICIÁRIA

· A Escola de Formação Judiciária, criada sob orientação do Conselho Nacional de Gestão da Carreira do Trabalho e de Competências tem como objetivos institucionais aplicáveis no âmbito do Poder Judiciário da União e do Distrito Federal e Territórios a produção de conteúdo pedagógico que visa organizar e dar suporte aos programas de desenvolvimento do judiciário e de capacitação permanente;

· Passa a ser responsabilidade da Escola de Formação e subsidiariamente das suas sucursais o Programa Permanente de Capacitação em âmbito nacional e local respectivamente somando-se às suas atribuições.

I -  Estímulo à produção de conhecimento a partir das atividades inerentes às atribuições e atividades no Judiciário e Ministério Público.

II -  Subsidiar com conteúdo próprio ou externo as necessidades dos Conselhos de Gestão.

· Caberá ao Conselho Nacional de gestão da Carreira garantir que os programas de formação sejam baseados em critérios de eqüidade, sem prejuízo de preservar os direitos de segmentos minoritários na estrutura organizacional dos órgãos do Poder Judiciário Da União, bem como de pessoas com necessidades especiais.
· Para o estrito cumprimento de suas finalidades institucionais caberá à Escola de Formação Judiciária celebrar:

I -  Parcerias com escolas de governo, inclusive as de outros países, em ambos os casos desde que mediante acordo celebrado com Escola de Formação Judiciária que permita a verificação curricular condizente com as diretrizes organizacionais definidas a partir dos Conselhos de Gestão da Carreira.

II -  Convênios preferencialmente com Universidades, Fundações e Autarquias Públicas visando implementar a política de formação no âmbito do poder judiciário, seja na área jurídica, seja nas demais áreas afins à administração.

III -  Contratação nos termos da Lei nº 8.666 de 1993 e observadas as dotações orçamentárias de serviços de docência, pesquisa e consultoria.
· DO FUNDO PARA DESENVOLVIMENTO E CAPACITAÇÃO DA CARREIRA JUDICIÁRIA: 

· Para manter os Programas didático-pedagógicos da Escola Nacional de Formação Judiciária será constituído o Fundo para Desenvolvimento e capacitação da Carreira Judiciária com a finalidade de garantir o funcionamento autônomo dos programas permanentes de formação e capacitação da Carreira Judiciária.

· Este Fundo será composto por verba de custeio, de dotação obrigatória e automática  de 1% (hum por cento) do custo mensal da folha de pagamento de cada órgão do Poder Judiciário da União, repassada no mês de competência, à conta de recursos do Tesouro Nacional, para alocação integral neste Fundo;

· A Gestão administrativa do Fundo para o Desenvolvimento dos Integrantes da Carreira Judiciária da União caberá ao CNJ, ficando sua liberação determinada pelo cronograma elaborado pela escola nacional de formação.

· Pelo menos 15% dos recursos alocados deverá ser destinado a programas nacionais de formação.

4.3 PROFISSIONALIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO

· O processo profissionalização, capacitação e desenvolvimento de conteúdos nos órgãos do Poder Judiciário Federal será organizado e implementado pela Escola Nacional de Formação Judiciária e suas sucursais a partir das diretrizes apontadas pelos Conselhos de gestão da carreira;
· A capacitação atenderá primordialmente a dois processos complementares :

I. O Plano de Desenvolvimento da Carreira Judiciária;

II. Programa Permanente de Capacitação da Carreira Judiciária.
· O processo de Capacitação Funcional terá carga horária de no mínimo 90 (noventa) horas com duração máxima de 90 (noventa) dias, cabendo ao órgão proporcionar os meios e condições necessárias para tanto;

4.4 PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA CARREIRA JUDICIÁRIA

· Caberá aos Conselhos Nacional e regionais de Gestão do Trabalho, Carreiras e Competências, no âmbito de suas abrangências, instituir o Plano de Desenvolvimento da Carreira Judiciária que conterá:
I. Programa Permanente de Capacitação, destinado à formação e aperfeiçoamento profissional, bem como ao desenvolvimento gerencial,visando à preparação dos servidores para desempenharem atribuições de maior complexidade e responsabilidade.

II. Programa de Avaliação de Desempenho, que  se caracterizará como processo pedagógico e participativo, abrangendo a avaliação do órgão, dos coletivos de trabalho das condições de trabalho e dos servidores do quadro de pessoal do Poder Judiciário da União, lotados no órgão, e terá os seguintes objetivos:

· Geral : subsidiar o Planejamento Estratégico do Órgão do Poder Judiciário da União visando aprimorar o seu Desenvolvimento Organizacional;

· Específicos:

1. fornecer elementos para a avaliação sistemática da política de recursos humanos;

2. subsidiar o desempenho gerencial do Órgão do Poder Judiciário da União;

3. identificar a relação entre o desempenho e as condições de saúde do trabalhador, jornada de trabalho e demais elementos de qualidade de vida do servidor integrante do quadro de pessoal lotado neste órgão;

4. fornecer elementos para o aprimoramento das condições de trabalho;

5. avaliar  a qualidade dos trabalhos desenvolvidos;

6. propiciar o auto-desenvolvimento do servidores integrantes da Carreira judiciária e o seu crescimento no coletivo.

7. fornecer indicadores para a progressão funcional.

5 - REMUNERAÇÃO

· A Remuneração dos integrantes da Carreira Judiciária será composta pelo Padrão de Vencimento do Nível de Capacitação e Classe ocupados pelo mesmo, pela Gratificação Judiciária - GJ, e acrescido dos adicionais previstos neste capítulo e as demais vantagens pecuniárias de caráter permanente estabelecidas em Lei;

· Tabelas (final de R$ 19.450,99- vencimento + GJ);

5.1 Gratificações

· A Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ será calculada mediante aplicação do percentual de 50% (cinqüenta por cento) sobre os vencimentos básicos;

· A gratificação de que trata este artigo corresponde a 35% (trinta e cinco por cento) do maior vencimento básico do cargo de Oficial de Justiça Avaliador Federal;

· A Gratificação de Atividade Externa - GAE, é devida, também, aos aposentados e pensionistas ocupantes do cargo de Oficial de Justiça Avaliador Federal;

· A gratificação de que trata este artigo corresponde a 35% (cinqüenta por cento) do maior vencimento do cargo do servidor; 

· Após a implantação do Programa Permanente de capacitação passará a ser obrigatório para a manutenção da percepção da gratificação a participação em programa de reciclagem anual, de acordo com as linhas de capacitação previstas para a área de segurança judiciária; 

· É devida, na sua integralidade, aos aposentados e pensionistas ocupantes do cargo de Analista Judiciário e Assistente Judiciário, área de atividade segurança judiciáriaa Gratificação de Atividade de Segurança – GAS; 

5.2 Adicional de Qualificação 

· O Adicional de Qualificação incidirá sobre o maior vencimento da carreira judiciária, da seguinte forma: 
I. 2 (dois por cento) ao servidor que possuir conjunto de ações de treinamento e desenvolvimento que totalize pelo menos 120 (cento e vinte) horas, observado o limite de 10% (dez por cento);

II. 10% para servidor cuja exigência para ingresso corresponder ao nível fundamental e concluir o nível médio;

III. 10% (dez por cento) para servidor cuja exigência para ingresso corresponder ao nível médio e concluir curso de graduação;

IV. 10% (dez por cento) para servidor cuja exigência para ingresso corresponder ao nível superior que concluir uma segunda graduação;

V. 15% (quinze por cento), para o servidor que obtiver certificado de Especialização;

VI. 15% (quinze por cento), para o servidor que obtiver certificado de uma segunda Especialização;

VII. 20% (vinte por cento), para o servidor que obtiver título de Mestre; 

VIII. 30% (trinta por cento), para o servidor que obtiver título de Doutor; 

· O adicional de que trata este artigo não será concedido quando o curso constituir requisito para ingresso no cargo;

· A percepção do AQ não dependerá de relação direta entre a atividade, ou função exercida pelo servidor e o objeto da atividade de formação.

5 - ENQUADRAMENTO 

· Os servidores do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário da União, ativos e aposentados, ocupantes dos cargos de Auxiliar Judiciário e de Técnico Judiciário, serão enquadrados no cargo de Assistente Judiciário;

· O servidores ocupantes do cargo de Auxiliar Judiciário serão enquadrados na Classe C do cargo de Assistente Judiciário, nível de capacitação V no Padrão de vencimento idêntico ao que estiver ocupando no momento do Enquadramento na área de atividade e especialidade de origem; 

· Os servidores ocupantes do cargo de Técnico Judiciário serão enquadrados na Classe D do cargo de Assistente Judiciário, nível de capacitação V no Padrão de vencimento idêntico ao que estiver ocupando no momento do Enquadramento na área de atividade e especialidade de origem; 

· O presente enquadramento não deverá interromper a contagem do interstício para efeito das progressões e promoções;

· Fica assegurado aos atuais Técnicos Judiciários, Área Administrativa, Especialidade Transporte, o enquadramento na Área de Segurança Institucional;

· É assegurada a percepção da Gratificação de Atividade de Segurança Institucional e Transporte - GAS aos ocupantes de cargos que executem atividades de segurança ou de transporte;

· Os servidores ocupantes do cargo de Analista Judiciário serão enquadrados na classe D, nível de capacitação V no Padrão de vencimento idêntico ao que estiver ocupando no momento do Enquadramento na área de atividade e especialidade de origem;

· Os servidores ocupantes do cargo de Analista Judiciário - área judiciária, cujas atribuições estejam relacionadas com a execução de mandados e atos processuais de natureza externa, na forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista e demais leis especiais, serão enquadrados no cargo de Oficial de Justiça Avaliador Federal seguindo como parâmetro o mesmo enquadramento indicado para o Cargo de Analista Judiciário;

· Os servidores aposentados integrantes da Carreira Judiciária serão enquadrados no padrão de vencimento idêntico ao que se encontravam no momento deste enquadramento, no nível de capacitação V da última classe correspondente ao seu cargo;

· Os concursos em andamento cujos resultados já tenham sido homologados passarão a ser regidos pelas disposições de enquadramento previstas nesta seção;

· É vedado que entre os nomeados de um mesmo concurso existam cargos providos por regras de ingresso distintas, sempre prevalecendo no caso estes critérios de enquadramento;
· O enquadramento previsto no art. 5º da Lei nº 8.460, de 1992, estende-se aos servidores dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário da União que ocupavam as classes A e B da Categoria de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, convalidando-se os atos administrativos com este teor, observados os enquadramentos previsto no art. 4º e no Anexo III da Lei nº 9.421, de 24 de dezembro de 1996, no art. 3º e no Anexo II da Lei nº 10.475, de 27 de junho de 2002, e no art. 19 e no Anexo V da Lei nº 11.416, 15 de dezembro de 2006.";

7- ESTÁGIO PROBATÓRIO E PERÍODO DE INTEGRAÇÃO

· Todo servidor em Estágio Probatório que não tenha pertencido à Careira Judiciária, ou que tendo pertencido, manifeste interesse em fazê-lo deverá passar por um Período de Integração como parte do programa permanente de Capacitação;

· Durante o período de integração o funcionário deverá realizar rodízio de tarefas nos setores afins à suas atribuições e/ou seu perfil profissional, ou ainda às que manifestar interesse para avaliação de sua, adaptabilidade, seu potencial e desempenho;

· Sempre que possível o rodízio recairá por pelos menos um setor / atribuição apontada pelo Pólo operativo de acordos com o perfil ou atribuição e pelo um apontado como interesse por parte do servidor;

· Sem prejuízo do interesse manifestado pelo servidores e desde que tal possibilidade exista em sua área de atuação o mesmo deverá passar por no mínimo três setores e/ou atribuições distintos;

· Visando dotar o servidor de noção geral básica do funcionamento do órgão a que estiver vinculado, ou quando a área de atribuições definida não comportar esse rodízio, caberá ao Pólo Operativo organizar em conjunto com o servidor um percurso multidisciplinar.

· Ao final de cada uma das etapas será realizada avaliação multivisão (360°) por funcionários da Carreira apontados pelo Pólo Operativo e por número equivalente de funcionários da Carreira indicados pelo servidor, ou na falta destes mantendo se a equivalência, por representantes do Grupo de Referência dos setores pelos quais transitou o novo servidor, ou de setores transversais ou adjacentes.

· O período de integração terá a duração de no máximo dois anos, e a permanência em cada um dos setores rodiziados será de até três meses;

· Em conjunto com as atividades em rodízio de tarefas, todo funcionário em estágio probatório participará, dentro de seu expediente regular, de processo  multidisciplinar de integração, cuja carga horária mínima, grade curricular e roteiro de atividades, será estabelecida em proposta de capacitação, atualização e especialização incluída no programa permanente de capacitação;

· Pelo menos uma vez a cada ano os Conselhos Regionais realizarão atividade de Introdução ao Poder Judiciário da União destinada a todos os novos servidores recém empossados em que sejam apresentados todas as instâncias e os órgãos do Poder judiciário da União, inclusive aqueles que eventualmente não tiverem representação na respectiva unidade da federação;

· Nessa Atividade além das exposições básicas deverão se fazer presentes representantes dos magistrados, da entidade sindical local da OAB e sempre que possível de um ou mais movimentos sociais que tenham demandas no Poder Judiciário Federal;

· Fica dispensado do estágio probatório o servidor que em decorrência de concurso público, passar a exercer outro cargo de provimento em caráter efetivo e que já o tenha cumprido em um dos cargos de provimento efetivo da carreira judiciária.
8 - REMOÇÃO

· Nos termos do parágrafo único do Artigo 1º desta lei, fica incumbido o Conselho Nacional de gestão da Carreira de administrar as condições o deslocamento do servidor a pedido ou no interesse da administração se dará por remoção ou redistribuição;

· Cumprirá ao CGN intermediar com a participação dos CGRs, os processos de remoção inclusive viabilizado remoções; 

· Com o intuito de tornar mais céleres os processos de remoção, o CGN manterá banco de dados com cadastro dos interessados, servidores e administrações, bem como seus destinos e origens, quando for o caso, sendo obrigatoriamente acessível a todos os possíveis interessados acesso tanto na forma de consulta às informações essenciais, quanto na opção de cadastramento; 

· Nos casos em que houver acompanhamento de cônjuge, outras razões familiares ou de saúde não poderá ser exigida contrapartida imediata, cabendo ao CGN em caso de necessidade, buscar ou sugerir a recomposição oportunamente;

· É vedado o uso da remoção como recurso para disponibilização de funcionários, mesmo no âmbito da mesma unidade da federação;

· Caberá ao CGN e em conjunto com os CGRs e os Órgãos do Poder Judiciário da União avaliar permanentemente, a adequação do quadro de pessoal às suas necessidades, seja em conseqüência de processos de remoção, seja em função de alterações estruturais, de demanda ou outras que se apresentarem, buscando recompor o equilíbrio entre quadro e necessidade organizacional da forma que produza eficaz, inclusive propondo, se for o caso, o redimensionamento do quadro.

· Os demais pedidos de remoção serão viabilizados prontamente sempre que existir reciprocidade direta biunívoca ou indireta a partir de combinações compostas a partir do banco de dados.

9 –  NEPOTISMO

· No âmbito da jurisdição de cada tribunal ou juízo é vedada a nomeação ou designação, para os cargos em comissão e funções comissionadas, de cônjuge, companheiro, parente ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros e juízes vinculados, salvo a de ocupante de cargo de provimento efetivo da carreira judiciária, caso em que a vedação é restrita à nomeação ou designação para servir perante o magistrado determinante da incompatibilidade. 

10- ASSÉDIO MORAL

· Nenhum servidor, durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções, deverá sofrer os comportamentos de assédio moral, sobre qualquer pretexto da autoridade ou chefia a que estiver subordinado, ou ainda servidor de mesma hierarquia, que tenham por objeto situações humilhantes, constrangedoras, repetitivas e prolongadas, com repercussão na degradação das condições do meio ambiente de trabalho, suscetíveis de acarretar prejuízos à saúde física e mental do servidor, comprometendo o seu futuro profissional e a qualidade do serviço público.

· Nenhum servidor poderá ser removido, relotado ou ser objeto de medida de discriminação direta ou indireta, nomeadamente em matéria de remuneração, formação, promoção e qualificação, por ter sofrido ou recusado de sofrer, os comportamentos definidos no “caput”, ter testemunhado tais comportamentos ou tê-los relatado;

· Todo ato administrativo que resultar comprovadamente de assédio moral é nulo de pleno direito;

11- CARREIRA EXCLUSIVA DE ESTADO

· Para todos os efeitos legais os ocupantes dos cargos de provimento efetivo da Carreira Judiciária executam atividades exclusivas de Estado;

12- DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

· O servidor efetivo quando no exercício das atividades de taquigrafia, datilografia ou digitação, fará jus, à cada 45 (quarenta) minutos de trabalhos contínuos, à 15 (quinze) minutos de interrupção nessa atividade;
· O servidor efetivo quando no exercício das atividades de taquigrafia, datilografia ou digitação, fará jus, à cada 45 (quarenta) minutos de trabalhos contínuos, à 15 (quinze) minutos de interrupção nessa atividade;

· Após cada quinqüênio de exercício o servidor fará jus a 3 (três) meses de licença a título de prêmio por assiduidade, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo;
· Para cada ano em exercício no serviço público o servidor fará jus a adicional à razão de 1%, incidente sobre o vencimento básico;

· Competirá aos Conselhos no seu âmbito de abrangência elaborar e expedir as regulamentações desta lei, sendo estes ratificados no âmbito dos órgãos do Poder Judiciário da União por atos administrativos próprios, preservada a unidade de procedimentos e disposições, e autonomia administrativa de cada órgão;
· Serão aplicadas aos servidores do Poder Judiciário da União as revisões gerais dos servidores públicos federais, observado o que a respeito resolver o Supremo Tribunal Federal; 

· As disposições desta lei aplicam-se aos aposentados e pensionistas;

· Os prazos para implementação desta lei a serem cumpridos pelas administrações dos órgãos e unidades do judiciário, pelos organismos correspondentes, ou ainda pelos Conselhos são os seguintes:

I. Até 60 dias a partir da promulgação desta lei para a criação dos conselhos nela previstos;

II. Até 90 dias a partir de sua criação, o Conselho Nacional deverá concluir a elaboração dos regimentos gerais cabíveis para atender às exigências desta lei;

III. Até 45 dias após a elaboração dos regimentos gerais, os CGRs deverão concluir a elaboração dos regimentos específicos e complementares cabíveis para atender às exigências desta lei;

IV. Até 120 dias da conclusão dos regimentos deverão ser realizados os procedimentos para ocupação das Funções de Coordenação e Apoio Especializado.

13 – Licenças 

· É assegurado às entidades sindicais o direito a licença para o desempenho de mandato em central sindical, confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato representativo da categoria, com a remuneração do cargo efetivo :

· Até o limite de 3 (três) representantes da entidade para cada unidade administrativa existente na unidade da federação, em caso de entidade de abrangência regional ou estadual e a remuneração caberá ao órgão a que pertencer o representante;

· Até o limite de 5 (cinco) representantes para cada ramo de justiça especializada, incluindo o Supremo Tribunal Federal e Conselho Nacional de Justiça para entidade sindical de caráter nacional ou internacional a remuneração caberá ao órgão a que pertencer o representante;

· Poderá ser licenciado mais um representante por cada unidade ou ramo do poder Judiciário desde que a entidades conte com até 5.000 (cinco mil) representados, cabendo o ônus pelo ressarcimento da remuneração à entidade sindical;

· Para o caso em que a entidade represente entre 5001 e 30.000 servidores poderão ser licenciados mais três representantes cabendo o ônus pelo ressarcimento da remuneração à entidade sindical;

· Para entidades que possuam mais de 30.000 (trinta mil) representados poderá ser licenciada a totalidade da direção cabendo o ônus pelo ressarcimento da remuneração à entidade sindical no que exceder os dispostos nos parágrafos 1 e 2 deste artigo;

· Em quaisquer dos casos e para todos os efeitos os servidores licenciados permanecerão incluídos no quadro regular preservando os mesmos direitos assistidos aos demais servidores, inclusive benefícios bem como os respectivos encargos e impostos;

· No caso de entidades regionais ou nacionais a representação se dará pela soma dos associados às entidades que as integram;

· Os membros da direção  e os servidores filiados às entidades sindicais terão suas ausências abonadas quando da participação nas atividades sindicais, cabendo à entidade sindical a comunicação referente a esses dias;

· Garantir retorno da Licença prêmio;

14 - Benefícios

· Garantir Auxílio educação para os servidores do Judiciário Federal; 
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